
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

Coordenação de Organização da Informação Legislativa – CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa – SETIL 

Seção de Legislação Citada - SELEC 

 
 

LEI Nº 11.416, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

 

Dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do 

Poder Judiciário da União; revoga as Leis nºs 

9.421, de 24 de dezembro de 1996, 10.475, de 

27 de junho de 2002, 10.417, de 5 de abril de 

2002, e 10.944, de 16 de setembro de 2004; e 

dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

....................................................................................................................................................... 

 

Da Remuneração  

...................................................................................................................................................... 

 

Art. 14. É instituído o Adicional de Qualificação - AQ destinado aos servidores 

das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário, em razão dos conhecimentos 

adicionais adquiridos em ações de treinamento, títulos, diplomas ou certificados de cursos de 

pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, em áreas de interesse dos órgãos do Poder 

Judiciário a serem estabelecidas em regulamento.  

§ 1º O adicional de que trata este artigo não será concedido quando o curso 

constituir requisito para ingresso no cargo.  

§ 2º ( VETADO)  

§ 3º Para efeito do disposto neste artigo, serão considerados somente os cursos e 

as instituições de ensino reconhecidos pelo Ministério da Educação, na forma da legislação.  

§ 4º Serão admitidos cursos de pós-graduação lato sensu somente com duração 

mínima de 360 (trezentas e sessenta) horas.  

§ 5º O adicional será considerado no cálculo dos proventos e das pensões, 

somente se o título ou o diploma forem anteriores à data da inativação, excetuado do cômputo 

o disposto no inciso V do art. 15 desta Lei.  

 

Art. 15. O Adicional de Qualificação - AQ incidirá sobre o vencimento básico do 

servidor, da seguinte forma:  

I - 12,5% (doze vírgula cinco por cento), em se tratando de título de Doutor;  

II - 10% (dez por cento), em se tratando de título de Mestre;  

III - 7,5% (sete vírgula cinco por cento), em se tratando de certificado de 

Especialização;  

IV - (VETADO)  

V - 1% (um por cento) ao servidor que possuir conjunto de ações de treinamento 

que totalize pelo menos 120 (cento e vinte) horas, observado o limite de 3% (três por cento).  

§ 1º Em nenhuma hipótese o servidor perceberá cumulativamente mais de um 

percentual dentre os previstos nos incisos I a IV do caput deste artigo.  
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§ 2º Os coeficientes relativos às ações de treinamento previstas no inciso V deste 

artigo serão aplicados pelo prazo de 4 (quatro) anos, a contar da data de conclusão da última 

ação que totalizou o mínimo de 120 (cento e vinte) horas.  

§ 3º O adicional de qualificação será devido a partir do dia da apresentação do 

título, diploma ou certificado.  

§ 4º O servidor das Carreiras dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário cedido 

não perceberá, durante o afastamento, o adicional de que trata este artigo, salvo na hipótese de 

cessão para órgãos da União, na condição de optante pela remuneração do cargo efetivo.  

 

Art. 16. Fica instituída a Gratificação de Atividade Externa - GAE, devida 

exclusivamente aos ocupantes do cargo de Analista Judiciário referidos no § 1º do art. 4º desta 

Lei.  

§ 1º A gratificação de que trata este artigo corresponde a 35% (trinta e cinco por 

cento) do vencimento básico do servidor.  

§ 2º É vedada a percepção da gratificação prevista neste artigo pelo servidor 

designado para o exercício de função comissionada ou nomeado para cargo em comissão.  

....................................................................................................................................................... 
 

ANEXO I 

(Anexo com redação dada pela Lei nº 12.774, de 28/12/2012) 

(Anexo I da Lei n
o
 11.416, de 15 de dezembro de 2006)  

CARGO CLASSE PADRÃO 

    13 

  C 12 

    11 

    10 

    9 

  B 8 

ANALISTA JUDICIÁRIO   7 

    6 

    5 

    4 

  A 3 

    2 

    1 

    13 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12774-28-dezembro-2012-774888-norma-pl.html
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  C 12 

    11 

    10 

    9 

  B 8 

TÉCNICO JUDICIÁRIO   7 

    6 

    5 

    4 

  A 3 

    2 

    1 

    13 

  C 12 

    11 

    10 

    9 

  B 8 

AUXILIAR JUDICIÁRIO   7 

    6 

    5 

    4 

  A 3 

    2 

    1 
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ANEXO II 

(Anexo com redação dada pela Lei nº 12.774, de 28/12/2012) 

 

(Anexo II da Lei n
o
 11.416, de 15 de dezembro de 2006)  

CARGO CLASSE PADRÃO VENCIMENTO 

    13 6.957,41 

  C 12 6.754,77 

    11 6.558,03 

    10 6.367,02 

    9 6.181,57 

  B 8 5.848,22 

ANALISTA    7 5.677,88 

JUDICIÁRIO   6 5.512,51 

    5 5.351,95 

    4 5.196,07 

  A 3 4.915,86 

    2 4.772,68 

    1 4.633,67 

    13 4.240,47 

  C 12 4.116,96 

    11 3.997,05 

    10 3.880,63 

    9 3.767,60 

  B 8 3.564,43 

TÉCNICO   7 3.460,61 

JUDICIÁRIO   6 3.359,82 

    5 3.261,96 

    4 3.166,95 

  A 3 2.996,17 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12774-28-dezembro-2012-774888-norma-pl.html
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    2 2.908,90 

    1 2.824,17 

    13 2.511,37 

  C 12 2.403,23 

    11 2.299,74 

    10 2.200,71 

    9 2.105,94 

  B 8 1.992,37 

AUXILIAR    7 1.906,58 

JUDICIÁRIO   6 1.824,48 

    5 1.745,91 

    4 1.670,73 

  A 3 1.580,63 

    2 1.512,57 

    1 1.447,43 

 

 

ANEXO III 

(Art. 18 da Lei n
o
 11.416, de  15  de dezembro de 2006) 

CARGO EM COMISSÃO VALOR (R$) 

CJ-4 11.686,76 

CJ-3 10.352,52 

CJ-2 9.106,74 

CJ-1 7.945,86 

 

 

ANEXO IV 

(Revogado pela Lei nº 12.774, de 28/12/2012) 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12774-28-dezembro-2012-774888-norma-pl.html
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LEI Nº 12.774, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2012 

 
 

Altera a Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 

2006, que dispõe sobre as Carreiras dos 

Servidores do Poder Judiciário da União, fixa 

os valores de sua remuneração e dá outras 

providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passa a vigorar com as 

seguintes alterações:  

 

"Art. 4º .....................................................................................  

..................................................................................................  

§ 1º Os ocupantes do cargo de Analista Judiciário - área judiciária cujas 

atribuições estejam relacionadas com a execução de mandados e atos 

processuais de natureza externa, na forma estabelecida pela legislação 

processual civil, penal, trabalhista e demais leis especiais, serão 

enquadrados na especialidade de Oficial de Justiça Avaliador Federal.  

..............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 11. A remuneração dos cargos de provimento efetivo das Carreiras dos 

Quadros de Pessoal do Poder Judiciário é composta pelo Vencimento 

Básico do cargo e pela Gratificação Judiciária (GAJ), acrescida das 

vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei." (NR) 

 

"Art. 13. A Gratificação Judiciária (GAJ) será calculada mediante aplicação 

do percentual de 90% (noventa por cento) sobre o vencimento básico 

estabelecido no Anexo II desta Lei.  

§ 1º O percentual previsto no caput será implementado gradativamente e 

corresponderá a:  

I - 62% (sessenta e dois por cento), a partir de 1º de janeiro de 2013; 

II - 75,2% (setenta e cinco inteiros e dois décimos por cento), a partir de 1º 

de janeiro de 2014; e  

III - 90% (noventa por cento), a partir de 1º de janeiro de 2015.  

..............................................................................................." (NR) 

 

"Art. 18. ...................................................................................  

..................................................................................................  

§ 2º Ao servidor integrante das Carreiras de que trata esta Lei e ao cedido ao 

Poder Judiciário, investidos em Cargo em Comissão, é facultado optar pela 

remuneração de seu cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida de 

65% (sessenta e cinco por cento) dos valores fixados no Anexo III desta Lei.  
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I - (revogado); 

II - (revogado)." (NR) 

"Art. 28. O disposto nesta Lei aplica-se, no que couber, aos aposentados e 

pensionistas, nos termos da Constituição Federal." (NR) 

 

Art. 2º O art. 18 da Lei nº 11.416, de 2006, passa a vigorar acrescido do seguinte § 

3º:  

 

"Art. 18. ...................................................................................  

..................................................................................................  

§ 3º O servidor integrante das Carreiras de que trata esta Lei e o cedido ao 

Poder Judiciário, investidos em Função Comissionada, perceberão a 

remuneração de seu cargo efetivo ou emprego permanente, acrescida dos 

valores constantes do Anexo VIII desta Lei." (NR) 

 

Art. 3º O enquadramento previsto no art. 5º da Lei nº 8.460, de 17 de setembro de 

1992, estende-se aos servidores dos Quadros de Pessoal do Poder Judiciário da União que 

ocupavam as classes "A" e "B" da Categoria de Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, 

com efeitos financeiros a contar da data de publicação desta Lei, convalidando-se os atos 

administrativos com este teor, observados os enquadramentos previstos no art. 4º e no Anexo 

III da Lei nº 9.421, de 24 de dezembro de 1996, no art. 3º e no Anexo II da Lei nº 10.475, de 

27 de junho de 2002, e no art. 19 e no Anexo V da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006.  

 

Art. 4º As carteiras de identidade funcional emitidas pelos órgãos do Poder 

Judiciário da União têm fé pública em todo o território nacional.  

 

Art. 5º As despesas resultantes da execução desta Lei correm à conta das dotações 

consignadas aos órgãos do Poder Judiciário no orçamento geral da União.  

 

Art. 6º Os Anexos I, II e V da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006, passam 

a vigorar na forma dos Anexos I, II e III, respectivamente, desta Lei.  

 

Art. 7º Revoga-se o Anexo IV da Lei nº 11.416, de 15 de dezembro de 2006.  

 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 28 de dezembro de 2012; 191º da Independência e 124º da República.  

 

DILMA ROUSSEFF  

Miriam Belchior  
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LEI Nº 10.698, DE 2 DE JULHO DE 2003 
 

 

Dispõe sobre a instituição de vantagem 

pecuniária individual devida aos servidores 

públicos civis da Administração Federal direta, 

autárquica e fundacional.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º. Fica instituída, a partir de 1º de maio de 2003, vantagem pecuniária 

individual devida aos servidores públicos federais dos Poderes Executivo, Legislativo e 

Judiciário da União, das autarquias e fundações públicas federais, ocupantes de cargos 

efetivos ou empregos públicos, no valor de R$ 59,87 (cinqüenta e nove reais e oitenta e sete 

centavos).  

Parágrafo único. A vantagem de que trata o caput será paga cumulativamente com 

as demais vantagens que compõem a estrutura remuneratória do servidor e não servirá de base 

de cálculo para qualquer outra vantagem.  

 

Art. 2º. Sobre a vantagem de que trata o art. 1º incidirão as revisões gerais e 

anuais de remuneração dos servidores públicos federais.  

 

Art. 3º. Aplicam-se as disposições desta Lei às aposentadorias e pensões.  

 

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros 

a partir de 1º de maio de 2003.  

 

Brasília, 2 de julho de 2003; 182º da Independência e 115º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas 

voltadas para a responsabilidade na gestão 

fiscal e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

 

................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 

..................................................................................................................................................... 

 

Seção II 

Das Despesas com Pessoal 

 

Subseção I 

Definições e Limites 

 

Art. 18. Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se como despesa total 

com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os ativos, os inativos e os 

pensionistas, relativos a mandatos eletivos, cargos, funções ou empregos, civis, militares e de 

membros de Poder, com quaisquer espécies remuneratórias, tais como vencimentos e 

vantagens, fixas e variáveis, subsídios, proventos da aposentadoria, reformas e pensões, 

inclusive adicionais, gratificações, horas extras e vantagens pessoais de qualquer natureza, 

bem como encargos sociais e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de previdência.  

§ 1º Os valores dos contratos de terceirização de mão-de-obra que se referem à 

substituição de servidores e empregados públicos serão contabilizados como "Outras 

Despesas de Pessoal".  

§ 2º A despesa total com pessoal será apurada somando-se a realizada no mês em 

referência com as dos onze imediatamente anteriores, adotando-se o regime de competência.  

 

Art. 19. Para os fins do disposto no caput do art. 169 da Constituição, a despesa 

total com pessoal, em cada período de apuração e em cada ente da Federação, não poderá 

exceder os percentuais da receita corrente líquida, a seguir discriminados:  

I - União: 50% (cinqüenta por cento);  

II - Estados: 60% (sessenta por cento);  

III - Municípios: 60% (sessenta por cento).  

§ 1º Na verificação do atendimento dos limites definidos neste artigo, não serão 

computadas as despesas:  

I - de indenização por demissão de servidores ou empregados;  
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II - relativas a incentivos à demissão voluntária;  

III - derivadas da aplicação do disposto no inciso II do § 6º do art. 57 da 

Constituição;  

IV - decorrentes de decisão judicial e da competência de período anterior ao da 

apuração a que se refere o § 2º do art. 18;  

V - com pessoal, do Distrito Federal e dos Estados do Amapá e Roraima, 

custeadas com recursos transferidos pela União na forma dos incisos XIII e XIV do art. 21 da 

Constituição e do art. 31 da Emenda Constitucional nº 19;  

VI - com inativos, ainda que por intermédio de fundo específico, custeadas por 

recursos provenientes:  

a) da arrecadação de contribuições dos segurados; 

b) da compensação financeira de que trata o § 9º do art. 201 da Constituição; 

c) das demais receitas diretamente arrecadadas por fundo vinculado a tal 

finalidade, inclusive o produto da alienação de bens, direitos e ativos, bem como seu superávit 

financeiro. 

§ 2º Observado o disposto no inciso IV do § 1º, as despesas com pessoal 

decorrentes de sentenças judiciais serão incluídas no limite do respectivo Poder ou órgão 

referido no art. 20.  

 

Art. 20. A repartição dos limites globais do art. 19 não poderá exceder os 

seguintes percentuais:  

I - na esfera federal:  

a) 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Legislativo, incluído o 

Tribunal de Contas da União; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 40,9% (quarenta inteiros e nove décimos por cento) para o Executivo, 

destacando-se 3% (três por cento) para as despesas com pessoal decorrentes do que dispõem 

os incisos XIII e XIV do art. 21 da Constituição e o art. 31 da Emenda Constitucional nº 19, 

repartidos de forma proporcional à média das despesas relativas a cada um destes 

dispositivos, em percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios 

financeiros imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar; 

d) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da União; 

II - na esfera estadual:  

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Estado; 

b) 6% (seis por cento) para o Judiciário; 

c) 49% (quarenta e nove por cento) para o Executivo; 

d) 2% (dois por cento) para o Ministério Público dos Estados; 

III - na esfera municipal:  

a) 6% (seis por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal de Contas do 

Município, quando houver; 

b) 54% (cinqüenta e quatro por cento) para o Executivo. 

§ 1º Nos Poderes Legislativo e Judiciário de cada esfera, os limites serão 

repartidos entre seus órgãos de forma proporcional à média das despesas com pessoal, em 

percentual da receita corrente líquida, verificadas nos três exercícios financeiros 

imediatamente anteriores ao da publicação desta Lei Complementar.  

§ 2º Para efeito deste artigo entende-se como órgão:  
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I - o Ministério Público;  

II- no Poder Legislativo:  

a) Federal, as respectivas Casas e o Tribunal de Contas da União; 

b) Estadual, a Assembléia Legislativa e os Tribunais de Contas; 

c) do Distrito Federal, a Câmara Legislativa e o Tribunal de Contas do Distrito 

Federal; 

d) Municipal, a Câmara de Vereadores e o Tribunal de Contas do Município, 

quando houver; 

III - no Poder Judiciário:  

a) Federal, os tribunais referidos no art. 92 da Constituição; 

b) Estadual, o Tribunal de Justiça e outros, quando houver. 

§ 3º Os limites para as despesas com pessoal do Poder Judiciário, a cargo da 

União por força do inciso XIII do art. 21 da Constituição, serão estabelecidos mediante 

aplicação da regra do § 1º.  

§ 4º Nos Estados em que houver Tribunal de Contas dos Municípios, os 

percentuais definidos nas alíneas a e c do inciso II do caput serão, respectivamente, acrescidos 

e reduzidos em 0,4% (quatro décimos por cento).  

§ 5º Para os fins previstos no art. 168 da Constituição, a entrega dos recursos 

financeiros correspondentes à despesa total com pessoal por Poder e órgão será a resultante da 

aplicação dos percentuais definidos neste artigo, ou aqueles fixados na lei de diretrizes 

orçamentárias.  

§ 6º (VETADO)  

 

Subseção II 

Do Controle da Despesa Total com Pessoal 

 

Art. 21. É nulo de pleno direito o ato que provoque aumento da despesa com 

pessoal e não atenda:  

I - as exigências dos arts. 16 e 17 desta Lei Complementar, e o disposto no inciso 

XIII do art. 37 e no § 1º do art. 169 da Constituição;  

II - o limite legal de comprometimento aplicado às despesas com pessoal inativo.  

Parágrafo único. Também é nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento da 

despesa com pessoal expedido nos cento e oitenta dias anteriores ao final do mandato do 

titular do respectivo Poder ou órgão referido no art. 20. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 


